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EDITORIAL
A Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Cáceres 

(IHGC) nasce com a missão de reunir e difundir pesquisas 
voltadas à cultura, memória e às identidades nas suas diferentes 
abordagens. A instituição, de carácter civil de direito privado 
sem fins lucrativos e sem interesses políticos partidários, tem o 
objetivo maior de agir sobre temas relacionados à preservação da 
memória social e cultural do município de Cáceres. Nessa direção, 
os sócios efetivos e correspondentes, além de estar inseridos 
em ações sociais, promovem a difusão de estudos científicos e 
culturais que estejam engajados nas diretrizes estatutárias.  

O primeiro volume do periódico destina-se à recuperação 
de informações fundamentais sobre as personalidades que 
formam o grupo de patronos e patronesses, que fundamentam os 
lugares ocupados pelos sócios. Tais personalidades são escolhidas 
no momento de ingresso na instituição, mediante justificativa 
que aponte sua relevância no contexto histórico e geográfico do 
município. Desse modo, neste volume, serão contemplados, na 
ordem em que aparecem no sumário: RAIMUNDO CÂNDIDO 
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DOS REIS, DOM GALIBERT, DULCE REGINA CURVO, JANE 
VANINI, MARIA JOSEPHFA DE JESUS LEITE, NATALINO 
FERREIRA MENDES e AKIO KISHI, cujos sócios equivalentes 
são: Adilson Reis, Agnaldo Rodrigues da Silva, Elisabeth Duarte 
Antunes Dutra, Maria do Socorro Souza Araújo, Neuza Zattar, 
Olga Maria Castrillon Mendes e Wilson Kishi, respectivamente. 

Assim formatada, a Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico de Cáceres constitui uma iniciativa científico-cultural 
que se soma às outras em nível estadual e nacional, na missão 
de construir fontes de pesquisa histórica, geográfica, literária e 
artística que amparem e fortaleçam os estudos contemporâneos 
que se propõem a enveredar pelo âmbito da memória e identidade, 
suas fronteiras e entre-lugares. De certo modo, a recuperação de 
informações históricas pelo olhar contemporâneo dinamiza a 
relação entre o passado e o presente, pois, é necessário revisitar o 
passado para compreensão dos sentidos múltiplos da existência. 

Desejamos a todos boas leituras pelos caminhos da 
memória constitutiva de Cáceres, a partir dos atores sociais 
presentificados no lema ADSUM que sustenta o simbólico brasão 
do município. Trazer as personalidades históricas pela escrita 
é também uma forma de fazê-los presentes no mundo atual e, 
quiçá, imaginá-los a dizer: 

Adsum!

Agnaldo Rodrigues da Silva
Presidente do Instituto Histórico e 

Geográfico de Cáceres

Olga Maria Castrillon-Mendes
Vice-presidente do Instituto Histórico e 

Geográfico de Cáceres



RAIMUNDO 
CÂNDIDO DOS REIS

(Adilson Reis)1 

1 O terceiro filho de Raimundo Cândido dos Reis.  Sócio efetivo do Instituto Histórico e 
Geográfico de Cáceres – IHGC.
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Nascimento: 16 de junho de 1913 em Fortaleza – CE
Pais: Domingos Cândido dos Reis e Joventina Alves dos 

Reis 

Filho mais velho entre os irmãos: Jorge, Maria Francisca 
(Dedé), Maria Perpétua, Eymard, Hermano, Carminha e Maria 
das Dores (Dodô).

 Viveu a sua infância no Bairro Aldeota em Fortaleza – 
CE, é uma região próxima da conhecida praia de Iracema.

Dos recortes de anotações do meu avô Domingos 
Cândido dos Reis (Mestre Construtor e Fotógrafo), extraímos:

Raimundo nasceu na Rua São Luiz, foi batizado no 
mesmo ano (1913) na Sé Catedral pelo padre João Alfredo 
Furtado, sendo padrinhos Jayme Menescal Campos e Alice 
Xavier Vieira.

Fez sua primeira comunhão em 16 de julho de 1921.
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Obteve Diploma de Guarda-Livros no Colégio Cearense 
do Sagrado Coração (1927); e Diploma de Datilógrafo pela Escola 
Royal (1928);

Em Fortaleza 1º de junho de 1932, Raimundo embarcou 
sem destino no vapor Duque de Caxias.

Naquela época a escala normal após passar pelo Rio de 
Janeiro era tomar um navio para Buenos Aires, e para chegar 
a Mato Grosso o comum era subir em vapores até Corumbá e 
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depois Cáceres pela hidrovia Paraguai-Paraná.
Adulto, então com 19 anos, foi incorporado ao Exército 

Brasileiro em Cáceres, Mato Grosso, onde se casou com a cacerense 
Catarina Lemes da Silva, que passou a assinar Catarina dos 
Reis, ficando mais conhecida como Dona Tita. Transferido para 
Campo Grande, hoje MS, lá nasceu o seu 1º filho Airton dos Reis 
(ADVOGADO), depois serviu em Aquidauana, onde nasceu o 
2º filho Amilton dos Reis (ADVOGADO), indo para a Reserva 
remunerada como 3º Sargento radiotelegrafista, retornou para 
Cáceres, onde nasceu seu 3º filho Adilson Domingos dos Reis 
(ENGENHEIRO CIVIL). 

Na reserva montou seu escritório de “Guarda-Livros” 
com seu Diploma devidamente registrado pelo então Ministério 
da Educação e Saúde – Diretoria de Ensino Comercial; obteve 
o Registro nº 309 do Conselho Regional de Contabilidade 
do Estado de Mato Grosso, assinado pelo Presidente Aecim 
Tocantins em abril de 1950; mais tarde também em Cáceres, 
nasceu seu 4º rebento, desta vez chegou a filha Alba Maria dos 
Reis (PSICÓLOGA), completando a família Cearense/Mato-
grossense, que desde então se expandiu:
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Sua descendência (2020): 4 (quatro) filhos; 12 (doze) 
netos(as); 11 (onze) bisnetos(as) e 2 (dois) tataranetos.

Em 1962 foi eleito Vereador pela extinta UDN, tomou 
posse em 1963, sendo eleito Presidente da Câmara Municipal de 
Cáceres, tendo como Vice-presidente: João Antônio F. Souto, 1º 
Secretário: José da Lapa Pinto de Arruda e 2º Secretário: Luiz 
Castrillon;

Dentre seus mais marcantes trabalhos como Vereador 
destacamos as Leis de Reforma Tributária e Administrativa 
de Cáceres, sancionada em Sessão solene em 6 de Outubro de 
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1963 (185º aniversário da cidade); e ainda a outorga do Título de 
Cidadão Cacerense ao Padre Paulo Maria Cabrol;

Participou do 6º Congresso Nacional de Municípios 
em Curitiba-PR, promovido pela Associação Brasileira dos 
Municípios, ao lado do então Prefeito Dr. José Rodrigues Fontes.

Adepto das comunicações, radiotelegrafista que era, 
instalou sua estação de radioamador, com o nome “Sentinela 
de Cáceres”, associando-se à Liga de Amadores Brasileiros de 
Rádio Emissão-LABRE, com o prefixo PY9GG.

Como membro da Loja Maçônica União e Força, 
ocupou várias funções, participando do lançamento da pedra 
fundamental das suas atuais instalações; Venerável Mestre da 
Augusta e Respeitável Loja Simbólica União e Força; Fundador 
da “Escola União e Força”; homenageado com seu nome dado 
à 1ª Escola de Contabilidade de Cáceres: Escola Técnica de 
Comércio Raimundo Cândido dos Reis.

Foi cofundador e Sócio Representativo do Rotary 
Club de Cáceres, tendo também exercido sua Presidência; Hoje 
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honrosamente tem seu nome definido para nominar o espaço de 
eventos da Instituição na Rua 13 de Junho; 

Proferiu e redigiu incontáveis discursos nas mais 
diversas manifestações culturais realizadas em Cáceres e em 
Mato Grosso.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES ATA DA ELEIÇÃO 
DE 1962 e ATA DA ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA EM 
1963. ROTEIRO DA 1ª SEÇÃO
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COM AS PRIMEIRAS NETAS ROSAIR E 
NATÉRCIA
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DOM GALIBERT
(Agnaldo Rodrigues da Silva)2

(1877-1965)

2 Presidente do Instituto Histórico e Geográfico de Cáceres, Sócio efetivo da Academia 
Mato-Grossense de Letras e Professor da Universidade do Estado de Mato Grosso.
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Dom Galibert foi uma personalidade marcante que 
deixou o seu legado registrado na história de Cáceres, devido 
aos relevantes trabalhos no âmbito da religião e educação. De 
acordo com D. Máximo Biennès (1987), no livro Uma igreja na 
fronteira, Pierre Galibert era o nome que constava nos registros 
de nascimento. Biennès indica também que Galibert nasceu na 
França, em Lasfaillades, “vilarejo montanhês da região do Tarn, 
terra de muitos missionários como, nos tempos históricos, terra 
de albigenses e de protestantes” (p. 56). Há desencontros quanto 
a data de seu nascimento, pois “os registros indicam o dia 31 de 
dezembro de 1877, enquanto outros documentos seus marcam o 
dia 1º de janeiro de 1878”. 

De excelente família religiosa, pois teve um primo que 
também havia sido bispo, Galibert cursou a escola primária no 
próprio vilarejo onde nascera. Em 1889, quando contava com 
apenas 11 anos, seguiu para estudar em St. Jean, uma escola 
franciscana, mantida na Arquidiocese de Albi-Tarn, ainda na 
França. Fora considerado um aluno brilhante que, com sua 
simplicidade e cordialidade obteve, com o desenvolvimento dos 
estudos, o grau de bacharel, pelo ensino secundário concluído, 
com menção em letras e filosofia. No lastro das informações 
legadas por Biennès, 

o diploma  do jovem Pierre Galibert, expedido pela 
Academia de Toulouse e conferido em 14 de janeiro 
de 1896, é assinado pelo Ministro da Instrução 
Pública, E. Combes. Este também nasceu na região 
do Tarn, perto de Castres. Sobrinho de um pároco 
que o fez entrar nos seminários menor e maior de 
Albi e na Escola dos Carmos, em Paris, doutorou-
se na Faculdade de Rennes, assim como o futuro 
bispo de Cáceres [...] E. Combes, impossibilitado 
de seguir a vida eclesiástica por posição de seus 
superiores, formou-se mais tarde em medicina. A 
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política e seu sectarismo o guindaram ao posto de 
Ministro e, em seguida, ao de chefe do governo 
que, em ação malfazeja, expulsaria todos os 
religiosos da França. (BIENNÈS, 1987, p. 57). 

   
Depois, Galibert ingressou no noviciado, momento 

quando teve o nome alterado como era de praxe, passando a ser 
chamado Luiz Maria, tornando-se frei. Frei Luiz Marie Galibert 
teve sua profissão religiosa ordenada no dia 04 de outubro de 
1894, com dezesseis anos de idade. Em seguida, estudou filosofia 
durante dois anos e foi professor durante outros dois. Somente 
no dia 10 de dezembro de 1901 o frei celebrou sua profissão 
perpétua. Na época, o Padre Modesto Augusto Viana desistiu de 
sua vinda para o município de Cáceres, pois preferiu ficar na sua 
cidade de Caratinga. Com isso, frei Luiz Maria Galibert, diante do 
chamado do Papa Bento XV, aceitou o desafio da missão, sendo 
nomeado bispo de Cáceres. A consagração episcopal foi recebida 
em 15 de agosto de 1915, na festa da Assunção, pelas mãos de 
D. Carlos Luiz d´Amour, Arcebispo Metropolitano de Cuiabá, 
assistido por D. Cirilo de Paula Freitas, bispo de Corumbá e D. 
Francisco de Aquino Corrêa, bispo titular de Prusiade, Coadjutor 
do Arcebispo de Cuiabá. Segundo Biennès (1987), 

impossibilitado de permanecer na França pela lei 
de expulsão dos religiosos, [Galibert] fez parte 
do segundo grupo de franciscanos que partiram 
para Mato Grosso, desembarcando em Cuiabá 
no dia 25 de setembro de 1905. Inicialmente foi 
diretor do Seminário de Cuiabá, que teve de 
fechar rapidamente por causa dos procedimentos 
inadequados dos estudantes e começara também 
a missionar. Nomeado superior local da fundação 
de Cuiabá devido à partida, para a França, de frei 
Ambrósio Daydé – que exercia a função – exerceu 
também o cargo de provincial regional para as 
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outras casas em Mato Grosso; preencheu diversas 
funções com zelo e prudência, a contento de todos 
os seus irmãos de religião. (p. 57-58).

Biennès ainda afirma que os padres franciscanos 
chegaram sofridos em Mato Grosso, devido a longa e dura 
perseguição do governo anticlerical francês que, a partir de 1901, 
ordenou a dissolução e expulsão das congregações. Desse modo, 
os religiosos deveriam voltar à vida civil ou ingressa no clero 
secular. Nesse período, os bens das congregações não podiam ser 
divididos entre os seus membros, pois eram confiscados, tendo 
em vista que pertenciam ao próprio governo. As consequências 
foram o fechamento e a expropriação das casas, bem como a 
venda dos móveis. Com isso, forçou-se a dispersão dos religiosos. 

Para salvaguardar o ideal e a vida comunitária, 
os religiosos tiveram de procurar uma terra 
acolhedora e benevolente para se expatriar. Em 
1905, uma nova lei do governo rompeu os laços 
que permitiam a convivência entre a Igreja e o 
Estado e despojou a Igreja de todos os seus bens, 
instituindo a separação dos dois poderes. No final 
de 1906, os Bispos da França organizaram um 
dízimo para manter o serviço de culto e os seus 
ministros. Em poucas linhas, a memória histórica 
apresenta essa longa luta dos anticlericais, 
conseguindo aos poucos fazer desmoronar toda 
a organização material da Igreja na França e 
confiscar todos os seus bens. (BIENNÈS, 1987, p. 
61). 

Dom Galibert foi o primeiro bispo de Cáceres que, eleito 
e consagrado bispo residencial de São Luiz de Cáceres, tomou 
posse no dia 03 de outubro de 1915; nessa mesma ocasião fez 
sua entrada solene na Catedral do município, localizada em 
frente da Praça Barão do Rio Branco. Frei João Luiz Bourdoux 
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era o pároco local, quem o recebeu solenemente. O bispo estava 
em companhia de colegas franciscanos, também franceses, 
como seguem: Atanásio Flottes, Inácio Gau, Charles Valette, 
Jerome Lacaze-Badie, Paul Marie Cabrol e Raymond Perrier. 
A Diocese de São Luiz de Cáceres passou a ser o novo lar de 
Galibert. A Diocese havia sido criada em 5 de abril de 1910, por 
Sua Santidade, o Papa Pio X, cujo primeiro bispo fora o Exmo. 
Sr. D. Modesto Augusto Vieira. Na descrição que Rondon (1938) 
faz sobre a catedral e seu entorno, encontram-se as seguintes 
informações:

São Luiz de Cáceres é sede de um Bispado. O 
palácio do Bispo Dom Frei Luiz Maria Galibert 
se oculta, numa modéstia bem franciscana, entre 
mangueiras seculares, numa aprazível chácara 
da Jacobina. A velha matriz colonial de São Luiz 
de Cáceres eclipsou-se por trás da catedral em 
construção, que será um imponente monumento 
em estilo gótico.
Defronte da catedral, ergue-se um antigo marco 
das possessões portuguesas e espanholas da 
América, como simples monumento histórico, 
sem significação política atual, transladado da foz 
do Jauru, onde o haviam deixado os demarcadores 
de 1753. Perdida a significação política que lhe 
conferia o tratado de Madrid, 25 anos depois de 
construído, ficou aquele marco esquecido mais de 
um século, no seu posto, qual sentinela petrificada 
no fragor da batalha, indiferente ao fluxo e refluxo 
das vagas de assalto. Reconstituído em suas peças, 
em lugar de honra, na praça principal de Cáceres, 
o velho marco, deslocado e anacrônico, vem 
contando ás gerações seu passado político, com 
as inscrições do mármore branco de suas faces - 
diplomata aposentado a ostentar as veneras de 
seu fardão nos salões da Província natal. (p. 29-30).
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(A igreja Matriz, defronte ao Marco do Jauru. Esse foi o local escolhido 
pelo engenheiro francês Leon Mounier para ser construída a Catedral)

(Figura 2)

(Catedral São Luiz de Cáceres em construção)
(Figura 3)
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(Catedral São Luiz de Cáceres)
(Figura 4)

A fim de conhecer a diocese e suas inúmeras ações, Dom 
Galibert percorreu diversos espaços de vivência, incentivando 
trabalhos da fé pela evangelização dos fiéis. Com isso, passou 
a conhecer as pessoas dos lugares onde passava, cultivando a 
amizade e o respeito. O êxito dos trabalhos vinha da disciplina 
e exigência dos bons resultados, sempre amparados pela 
responsabilidade e pontualidade nas atividades executadas. 
Por isso, tornou-se bem quisto, uma vez que era notória a sua 
vontade de fazer o bem, auxiliando e aconselhando as pessoas. 
Em Uma igreja na fronteira (1987), Biennès cita um trecho que frei 
Ambrósio havia escrito sobre Dom Galibert, na Revista Francesa 
Mato Grosso, em 1929.  Esse escrito foi considerado por Biennès 
um verdadeiro retrato de Galibert, como se pode observar no 
fragmento:
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Entre os corajosos missionários do sertão mato-
grossense, quero apresentar-lhes o chefe e o 
modelo: D. Galibert. Não faz barulho, e é por 
isso, sem dúvida, que faz muito bem às pessoas. 
Quando percebe que todos trabalham, sela ele 
mesmo a sua mula e, quando alguém bate duas 
vezes à porta, vai abrir para receber as pessoas. 
Mas ele não fica muito no convento. Está mais 
viajando no mato, procurando a ovelha perdida, 
como o Bom Pastor. Efetua assim 3 ou 4 mil 
quilômetros por ano, com sua mula branca. 
Que saúde, poderão pensar! 
É verdade! Justamente, com seu zelo apostólico, é 
sua única riqueza, pois D. Galibert é pobre. Nunca 
se queixa, nunca pede. (p. 59).

 
Souza (2017), na dissertação de mestrado intitulada 

“Entre o evangelho e o ensino rural: educação feminina no instituto 
nossa senhora do calvário (vale do guaporé/guajará-mirim mt/
ro 1933 -1976), faz menção a Dom Galibert e, para essa referência, 
recolhe a Biennès. (1987). No trecho citado por Souza, Biennès 
afirma que

Dom Galibert, bispo de São Luiz de Cáceres, no 
Mato Grosso, tinha enfrentado três vezes a longa 
viagem do Guaporé, do Mamoré e dos seus 
afluentes, indo até Santo Antônio, perto de Porto 
Velho. Esta região e este povo pertenciam a sua 
diocese. Por isso, sentindo que o povo desta região 
seria dificilmente atendido a partir de Cáceres, por 
causa das distâncias e das dificuldades naturais, 
solicitou à autoridade romana que fosse formada 
uma prelazia que alcançasse a região do Guaporé 
e do Mamoré. (SOUZA, 2017, p. 88).

A vida desse grande vulto religioso pode ser resumida 
na árdua missão de amparar os necessitados, ajudando e 
mostrando, pelo exemplo, o caminho do bem. Isso, sem dúvida, 



- 23 -

Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Cáceres. Vol. I

confirmava a sua vocação ao ofício, o qual desempenhou com 
zelo e dignidade. A velhice trouxe-lhe a doença física e mental 
que o angustiou pela impossibilidade de desempenhar o trabalho 
que gostava. Segundo Biennès (1987), Dom Galibert levantava-
se da cama a qualquer hora e dizia àqueles que corriam para 
atendê-lo: “As almas me esperam, tenho que ir!...”. Após 40 anos 
de ministério episcopal em Cáceres e, antes, 10 anos passados 
em Cuiabá, o bispo foi vencido pela arteriosclerose. Sua missão 
abrangeu cinquenta anos de trabalhos voltados à dignificação do 
homem e da vida. 

“Cansado e vencido pela arteriosclerose, D. Galibert 
resignou em 1954.” (Ibidem, p. 60). Os Superiores o ajudaram a 
renunciar, cuja aceitação foi publicada no Observatório Romano, 
do dia 07 de março de 1954, nos seguintes termos: “Aproveito a 
oportunidade para apresentar a V.Exa. meus sinceros parabéns 
pelo louvável zelo com que desempenhou por tantos anos 
o ministério pastoral e pelos abundantes frutos obtidos na 
santificação das almas. Rogo a Deus que queira derramar suas 
bênçãos celestiais sobre V. Exa. e conservar-lhe boa saúde por 
muitos anos.” (BIENNÈS, 1987, p. 60).

Após a renúncia, seus irmãos religiosos reconduziram-
no à França, onde se retirou no convento franciscano de La 
Drèche, na sua terra natal, onde ainda viveu longos anos. Dom 
Galibert faleceu em 24 de dezembro de 1965, aos 87 anos. O 
governo francês reconheceu a grandeza do bispo e, por isso, 
outorgou-lhe a Legião de Honra no grau de Cavaleiro. Os restos 
mortais estão em uma capela da igreja de La Drèche que ele 
mesmo consagrou, deixando aos cacerenses um grande legado e 
a certeza de uma missão cumprida.  
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DULCE REGINA 
CURVO 

(Elisabeth Duarte Antunes Dutra)3

3 Sócia efetiva do Instituto Histórico e Geográfico de Cáceres. 
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Dulce Regina Curvo, nasceu em Cáceres/MT, em 
28.07.1945, e foi  casada com Ovidil Marques Garcia, cirurgião 
dentista também natural de Cáceres, com quem teve três filhos 
e sete netos.

Aos 17 anos de idade, em 1962, concluiu o Curso de 
Magistério, antiga Escola Normal, anexa ao Instituto Imaculada 
Conceição em Cáceres e, nesse ano, iniciou sua carreira de magistério. 
Cursou durante todo o  ano de 1964 o “Curso de Supervisão Escolar” 
em Belo Horizonte e,  por meio de um convênio firmado com o Estado 
de Mato Grosso e a Secretaria de Educação e Cultura do Estado de 
Minas Gerais;  graduou-se em Letras pela UNEMAT – Universidade 
do Estado de Mato Grosso, à época denominada IESC – Instituto de 
Ensino Superior de Cáceres, em 1982; graduou-se em Pedagogia  pela 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Jales/SP em 1985; pós-
graduou-se em  “Fundamentação Didático-Metodológica da Formação 
Docente em Nível Superior” pela Universidade Federal de Mato 
Grosso, em 1983.

Iniciou sua carreira de magistério no ano de 1962 no Instituto 
Imaculada Conceição em Cáceres.

Servidora Pública Estadual, vinculada à Secretaria de Educação 
e Cultura do Estado de Mato Grosso desde maio de 12.11.1963, quando 
foi nomeada pelo Governo do Estado de Mato Grosso para exercer o 
cargo de Professora Primária no Instituto Santa Maria em Cáceres.

Ao final do ano de 16.09.1964, foi nomeada pela Secretaria 
de Educação e Cultura de Estado de MT  para exercer a função de 
Supervisora nas Escolas Modelos, Grupos Escolares, Escolas Reunidas 
e Escolas Rurais Mistas do município de Poconé/MT. Em 1966 foi 
nomeada Professora da Escola Normal “Imaculada Conceição” em 
Cáceres, voltando a residir em sua terra natal.

Em 17.03.66 foi nomeada por ato governamental para o cargo 



- 27 -

Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Cáceres. Vol. I

de Delegada de Ensino de 1ª Categoria, da 10ª Delegacia do Município 
de Cáceres, função que chegou a ocupar por duas vezes, acompanhando 
a criação, ampliação e o desenvolvimento de muitas escolas em Cáceres 
e toda a região.

Em 27.05.1968 foi efetivada no cargo de Professora Primária 
em função do concurso público a que se submeteu.

Foi designada em 02.03.1971, por ato da Secretaria de 
Educação e Cultura para coordenar os cursos de Recuperação do 
Mobral em Cáceres, ensino de alfabetização de jovens e adultos, 
função que sempre abraçou com muito interesse a educação inclusiva, 
compreendendo a relevância da alfabetização para a vida cotidiana das 
pessoas, e sua importância como instrumento para a transformação e 
diminuição das desigualdades sociais.

Em 1972, por ato do Governo do Estado de MT, foi cedida ao 
Município de Cáceres para exercer o cargo de Secretária de Educação, 
Saúde e Assistência Social do Município, onde permaneceu até 1975. 
Esteve no cargo de Secretária de Educação e Cultura do Município de 
Cáceres por duas vezes, durante as gestões dos prefeitos Luiz Marques 
Ambrósio e José Souto Farias (Zefão).

Em novembro/1975 foi nomeada para o cargo de Coordenadora 
Pedagógica na Escola Estadual de 1º e 2º Graus “Onze de Março”, em 
Cáceres.

A partir de 07.02.1977 passou a exercer a função de Chefe de 
Serviço Administrativo da DREC de Cáceres, onde permaneceu lotada 
até 21.03.1980, quando retornou ao quadro de professores da Escola 
Estadual de 1º e 2º Graus “Onze de Março”.

Em 14.07.1981 foi nomeada por ato do Secretário de 
Estado de Educação para o cargo de Diretora da Escola de 1º 
Grau “Duque de Caxias” em Cáceres, função que exerceu 
até novembro/1982, quando passou a atuar na Assessoria da 
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Direção da  Escola Estadual de 1º e 2º Graus “Onze de Março”.
Por ato governamental de 15.04.1983, voltou a exercer 

o cargo de Direção e Assessoramento Superior da Delegacia 
Regional de Cáceres/MT, onde permaneceu até 01.02.1985.

Em 1985, tendo se mudado para Cuiabá, foi lotada na 
Secretaria de Educação e Cultura do Estado, passando a exercer 
o cargo de Subgerente do Projeto de Educação da Secretaria de 
Estado de Educação, atuando no “Projeto de Desenvolvimento 
Rural, Integrado de Mato Grosso”, executado pelo Programa 
Integrado do Desenvolvimento do Noroeste do Brasil, 
Polonoroeste. 

Em 15.03.1988 foi colocada à disposição do Gabinete 
de Planejamento e Coordenação do Governo do Estado de Mato 
Grosso, onde permaneceu até sua aposentadoria na carreira de 
servidora estadual.

Em seu trabalho  frente ao Curso Mobral e também 
como Delegada de Ensino de  1ª Categoria, da 10ª Delegacia do 
Município de Cáceres e Secretária de Educação do Município, 
quando sua carreira de magistério teve seu auge, buscou levar a 
formação e qualificação para os professores da rede pública de 
Cáceres e muitos outros municípios da região oeste do estado 
de Mato Grosso, tendo sempre em mente alcançar um nível de 
excelência para a escola pública.

Além de sua profissão de educadora, sempre trabalhou 
como artesã, ensinou a sua arte para muitas pessoas e via nesse 
arte a oportunidade de geração de renda para muitas famílias, a 
inclusão social e também a garantia de conservação das tradições 
culturais de Mato Grosso. 

Mesmo depois de estar aposentada, aceitou o convite 
do Prefeito Túlio Fontes em sua primeira gestão como prefeito 
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de Cáceres,  para exercer a função de Coordenadora da Antiga 
Casa do Artesão, realizando feiras de artesanatos na cidade para 
que o trabalho dos artesãos fossem cada vez mais conhecidos e 
apreciados.

Atuou também como empreendedora, do ramo de salão 
beleza, quando abriu em 1994 o Salão Chanel, em Cáceres, à 
Rua Cel. José Dulce, no centro da cidade, que permaneceu em 
funcionamento por dez anos. 

Juntamente com a professora Elenir Mendonça, 
trabalharam para a evolução do “Grupo Folclórico Tradição” de 
Cáceres criado em 1994, buscando oportunidades para mostrar 
a cultura mato-grossense por meio de manifestações artísticas 
como as tradicionais danças do siriri, cururu, rasqueado, chorado, 
chegando a participar de muitos eventos, valorizando a cultura do 
estado. 

A professora Dulce Regina Curvo faleceu em Cuiabá 
aos 63 anos de idade, em 27.11.2008, vítima de complicações da 
Diabetes.
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JANE VANINI
(Maria do Socorro Souza Araújo)4

4 Professora da Universidade do Estado de Mato Grosso e sócia efetiva do Instituto 
Histórico e Geográfico de Cáceres. 
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Jane Vanini, nascida na  cidade de Cáceres (MT),  em 
setembro de 1945, era filha de José Vanini e Antonia Vanini. 
Estudou no Colégio Imaculada Conceição (CIC) e cursou o 
Ensino Médio no Colégio Estadual “Onze de Março” (CEOM). 

Por volta de 1966/1967 se mudou para São Paulo 
(capital), onde desejava trabalhar e continuar os estudos. Passou a 
morar com sua irmã Dulce Ana Vanini e, inicialmente,  trabalhou 
como  secretária da Revista Engenheiros Modernos, depois foi 
funcionária da empresa Mesbla S/A e, por fim, trabalhou na 
Editora Abril na Divisão de Relações Industriais. 

Pensando numa formação acadêmica, planejava fazer o 
curso de Ciências Sociais na Universidade de São Paulo (USP), e  
começou a frequentar o “cursinho” pré-vestibular ofertado pelos 
acadêmicos do Centro Acadêmico de Filosofia da USP, passando 
a conviver com outros jovens universitários e pré-universitários. 

Naquela oportunidade, no contexto do regime civil-
militar, Jane foi se envolvendo com o movimento estudantil 
paulista que, além de discutir questões pertinentes às políticas 
públicas de Educação escolar e formação acadêmica, os 
estudantes também discutiam os macros problemas políticos 
nacionais. 

Nessa convivência, conheceu e casou-se com o paulista 
Sérgio Capozzi (então estudante da Escola Politécnica da USP) e, 
em 1968, morando na Rua Paraguaçu, bairro de Perdizes, em São 
Paulo, ambos passaram a ser simpatizantes e, posteriormente, 
militantes da Ação Libertadora Nacional (ALN), organização 
política opositora ao regime militar da época.  

Em uma ação policial-militar no centro de São Paulo 
(1970), o então militante Gilberto Beloque foi preso e,  sob 
tortura, disse conhecer o casal. Assim, os militares da “Operação 
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Bandeirantes” buscaram Sérgio Capozzi na Editora Abril, onde 
trabalhava no Departamento de Documentação da recém-criada 
Revista Veja.  Mas,  com a ajuda do chefe de segurança da 
empresa, Sérgio consegue “escapar” do cerco, encontra Jane na 
casa da irmã Magali, e os dois vão para a clandestinidade, pois 
era a única forma de sobrevivência. 

Com a ajuda de outros companheiros, ambos conseguem 
sair do Brasil em um navio italiano pelo Porto de Santos. Com 
os nomes de Mário e Adélia, o casal passa por Montevidéu, 
Buenos Aires e chega à Europa, precisamente em Praga, capital 
da antiga Tchecoslováquia. De lá, retornam à América Latina e 
os dois passam “um tempo” na capital cubana, Havana, onde 
conseguem recursos para retornar ao Brasil e retomar a resistência 
política. Antes, porém, o casal deixa a ALN e passam a integram 
o Movimento de Libertação Popular (MOLIPO).

Com a aquisição de um sítio em Araguaína/GO 
(Rodovia Belém-Brasília, hoje estado de Tocantins), o casal e 
mais dois companheiros recomeçam a luta de enfrentamento ao 
regime. Entretanto, após a morte de um dos militantes, o grupo 
decide que Jane vá para o Chile em busca de ajuda. E ela chega à 
terra de Salvador Allende no Natal de 1971. Em território chileno 
ela se incorpora ao Movimiento de Izquierda Revolucionaria 
(MIR), participa de trabalhos voluntários de apoio ao governo 
e sobrevive trabalhando como secretária da Revista Punto Final.  

Enquanto isso, no Brasil, o outro integrante do MOLIPO 
Geová Assis é morto em Goiânia numa emboscada policial, 
e Sérgio (Mário) vai ao Chile para encontrar-se com Jane. Ao 
“convidá-la” para sair da luta, ela não aceita e resolve ficar no 
Chile por acreditar na experiência socialista (em andamento) 
proposta por Allende. Com a separação do casal, posteriormente, 
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Sérgio se casa com uma chilena e vai para a Europa. Jane se casa 
com o jornalista-militante (mirista) Jose Carrasco Tapia (Pepe) e 
segue firme nas ações políticas da Organização.

Em 1973, com o golpe de Estado liderado pelo então 
general Augusto Ramón Pinochet Ugarte, os apoiadores de 
Salvador Allende e, em particular, os militantes do MIR, passam 
a ser brutalmente perseguidos pelas forças militares repressivas 
do novo regime. Fugindo mais uma vez da violência do Estado, 
Jane passa a  sobreviver como uma artesã chilena. 

Em 1974, alguns militantes miristas são enviados à 
cidade de Concepción, na perspectiva de estarem mais distantes 
das fúrias policialescas e militaristas dos grupos repressores 
da capital, Santiago. Jane é uma dessas militantes que passou a 
ocupar uma casa no centro da cidade. 

Por denúncias de alguns moradores, em dezembro 
de 1974, uma ação policial-militar cerca a casa onde ela estava 
recolhida e num enfrentamento Jane foi capturada. Ainda ferida, 
ela foi levada a um hospital militar e depois de quatro dias foi 
assassinada em um local incerto. Seus restos mortais continuam 
em terras chilenas.

Como personagem desse tempo histórico-político da 
América Latina, Jane Vanini é nome de uma Praça na cidade 
de Concepción/Chile, é também nome de Rua em um bairro 
do Rio de Janeiro e, ainda, foi nome de turma na formatura dos  
licenciados e bacharelados em História da UFMT, em 1993/1. 

Ao tomar conhecimento da singularidade dessa história 
e por ser uma cacerense, o então governador do Estado de Mato 
Grosso, Dante Martins de Oliveira, no ato de criação do Campus 
da Universidade do Estado de Mato Grosso, UNEMAT/Cáceres, 
decidiu homenageá-la, nomeando-o de Campus Universitário 
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Jane Vanini, em 06 de outubro de 2001. 
Enquanto militante de esquerda, tanto no Brasil quanto 

no Chile, Jane se utilizou de codinomes como, por exemplo, 
Adélia, Carmem, Tereza, Ana, Gabriela, entre outros. Durante o 
tempo em que esteve na experiência chilena, Jane correspondeu 
com sua família no Brasil através de cartas pessoais que, de várias 
formas, foram enviadas a Dulce, a quem chamava afetivamente 
de “Madrinha”. 

Essas cartas e outras fontes são o suporte documental da 
pesquisa de mestrado da professora Maria do Socorro S. Araújo 
(Curso de História, UNEMAT/Cáceres), pelo Programa de Pós-
Graduação em História da UFMT, 2002. Há uma cópia dessa 
pesquisa no acervo bibliográfico do Núcleo de Documentação 
de História Escrita e Oral (NUDHEO), vinculado ao curso de 
Licenciatura em História.
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MARIA JOSEPHFA 
DE JESUS LEITE 
“A NHANHÁ DA 

JACOBINA” 
(Neuza Zattar)5

Fonte: Álbum Gráfico.

5 Professora aposentada da Universidade do Estado de Mato Grosso e sócia efetiva do 
Instituto Histórico e Geográfico de Cáceres. 
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Localizada no caminho entre Cáceres-Cuiabá, a fazenda 
Jacobina, espaço rural onde nasceu, cresceu, casou, viveu e 
procriou a heroína desta história, Maria Josepha de Jesus Leite, 
compreendia um sobrado com uma grande varanda com 
parapeito ao longo da fachada da casa, que dava uma excelente 
visão do movimento das pessoas que ali viviam e trabalhavam 
e do que existiam no entorno da casa.  Além de quartos, salas 
e outras peças indispensáveis ao convívio da família, havia 
espaços para receber hóspedes ilustres. Avistavam-se, ainda, do 
alpendre, hortas e pomares bem cultivados e aves domésticas. 
Fora do olhar ficavam a criação de animais e a plantação de cana 
de açúcar e outras lavouras. 

O engenho da Jacobina distinguia-se de outras 
propriedades rurais florescentes no início do século XIX, não pela 
produção agropecuária, utilização de mão de obra escrava e de 
agregados, muito menos pelo domínio de vasta extensão de terras 
e ponto de referência para expedições, viajantes e políticos, mas 
principalmente pela presença feminina à frente dos negócios e da 
administração do engenho, representada inicialmente por Dona 
Ana Maria, viúva do primeiro proprietário, Coronel Leonardo 
Soares de Souza e, mais tarde, pela sua filha Maria Josepha.

A proposta de escolher Maria Josepha de Jesus Leite, 
a Nhanhá da Jacobina, como minha patronesse, se assenta nos 
dizíveis de autores mato-grossenses e de outros Estados que 
dizem sobre a Jacobina e, em particular, sobre a excepcionalidade 
dessa mulher que, não tendo estudado e nem sido preparada 
para o trabalho, enviuvou-se aos 32 (trina e dois) anos de idade, 
com 10 (dez) filhos, administrou as propriedades deixadas pelos 
pais e educou seus filhos que se tornaram grandes personagens 
da história mato-grossense e do país, num período em que o 
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papel da mulher era de submissão e obediência.
Enunciar o nome Jacobina faz rememorar traços de 

memórias de um passado que significam no presente um casal 
de portugueses, Leonardo Soares de Souza, natural de Aveiro 
(Portugal),  e Ana Maria da Silva, também de origem portuguesa, 
que bravamente se incursionou nos sertões mato-grossenses, 
na segunda metade do século XVIII, e se assentou  em terras 
requeridas e localizadas na paragem denominada Jacobina, junto 
a um ribeirão que deságua nos pantanais do Paraguai.  

 A saga de Maria Josepha, minha  patronesse, será 
narrada em três momentos: Maria Josepha-menina, Maria 
Josepha-Sinhá e Maria Josepha-mulher e mãe. Comecemos! 

Maria Josepha-criança

Na fazenda Jacobina, circundada de terras verdejantes, 
banhadas de água doce, Ana Maria da Silva, esposa de Leonardo 
Soares de Souza, deu à luz uma menina, em 21 de dezembro de 
1801, que recebeu na pia batismal o nome de Maria Josepha de 
Souza, tendo como padrinhos o Capitão-General João Carlos 
Augusto D’Oynhausen de Gavenberg, oitavo Governador da 
Capitania de Mato Grosso, e sua esposa. 

O batizado realizado na Capela Santo Antônio da 
Jacobina foi um grande acontecimento social, religioso e político, 
com as pompas de herdeira de um dos mais ricos e influentes 
proprietários de fazenda de engenho da Província de Mato 
Grosso, afluindo ao espaço da Capela os convidados e o pessoal 
da fazenda. 

Nesse ambiente patriarcal e escravocrata, Maria Josepha, 
filha única do casal Leonardo e Ana Maria, deu os primeiros 
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passos e cresceu sob os atentos olhares da mãe e dos cuidados 
das escravas de casa, brincando na companhia dos filhos das 
escravas escolhidas para trabalhar durante o dia na Casa Grande.  

Doutrinada na fé cristã desde pequena, a menina Maria 
Josepha recebeu os ensinamentos religiosos e fez a primeira 
comunhão na Capela da fazenda. Conforme as crenças da época, 
depois da cerimônia da comunhão, a menina passava à condição 
de sinhá-moça. De acordo com o tradicional figurino do batismo, 
comum às ricas herdeiras de descendência portuguesa, imagina-
se Maria Josepha vestida de roupa branca até os pés, com véu de 
filó branco ou de renda sobre a cabeça, trazendo nas mãos o terço 
e o catecismo.

Durante a meninice, Maria Josepha não teve 
oportunidade de conhecer as primeiras letras, e essa falha será 
notada na fase adulta, quando delegava a um dos filhos homens 
a assinatura em documentos cartoriais “por não saber ler nem 
escrever”. A Igreja, responsável por ministrar a educação, não 
incluía a mulher, à qual era ensinada a obediência não só ao pai 
como também ao marido. À mulher não era permitido estudar 
e aprender a ler, de forma a mantê-la subjugada, desprovida 
de conhecimentos. A mulher, como a nossa heroína, estava 
destinada ao lar: casamento, orações e filhos. 

Sem o convívio com meninas de sua idade, a vida social 
de Maria Josepha se resumia em acompanhar a mãe às missas 
celebradas na Capela da fazenda aos domingos e dias santos 
e às festas do Espírito Santo realizadas pela família com missa 
cantada, corridas de cavalhadas e touros, às quais concorria 
grande multidão de povo. 

Maria Josepha, até a sua adolescência, conviveu mais 
com a mãe, a ausência do pai justificada pelos serviços militares 
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e compromissos políticos na região de Vila Maria, era preenchida 
pela presença da mãe que, além de grande amiga e companheira 
do dia a dia, representava a autoridade nos espaços da Casa 
Grande.

Maria Josepha-sinhá

Educada para obedecer, Maria Josepha, na condição de 
sinhá-moça, não teve oportunidade de conhecer outros moços ou 
pretendentes que atrevessem a chegar perto da filha do Coronel 
da Jacobina. 

O pai de Maria Josepha, Leonardo Soares de Souza, 
na posição de Coronel reformado, achando-se com idade bem 
avançada, adoentado e incapaz de administrar a fazenda, que 
era feito pela sua esposa Ana Maria, e temeroso com o futuro de 
sua filha, começa a traçar-lhe o destino. O primeiro passo ocorreu 
no final de 1811, ao encaminhar uma petição à Corte requerendo 
a V.A.R. a nomeação de Tutora de sua filha, a sua própria esposa 
Ana Maria, que continuava na administração da Casa Grande e 
da fazenda, certo de que ela conseguiria sobreviver à sua falta. O 
segundo passo foi o encaminhamento de uma carta, escrita em 
05 de outubro de 1812, ao Capitão-General João Carlos Augusto 
D’Oynhausen, informando-o sobre a escolha do futuro genro: 

tenho assentado ao tempo dar a minha filha e 
afilhada de V. Excia., e para isto tenho eleito o 
Capitão João Pereira Leite, Comandante de Vila 
Maria, por me  persuadir acho todos os requisitos 
impecáveis para a conservação desta grande 
casa e tenho contratado com ele , neste respeito, 
conforme a vontade de que levo muito em gosto 
assim como minha mulher. (PEREIRA LEITE, 
1978, p. 28). 
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Embora as partes, sogro e genro, já tivessem acertado 
o contrato do casamento, Leonardo continuou a escrever, desta 
vez para solicitar ao Capitão-General a aprovação da escolha e 
convidá-lo para ser padrinho da cerimônia do casamento de sua 
filha.

Na carta enviada ao Capitão-General João Carlos 
Augusto, a questão do dote de Maria Josepha não é comentada, 
no entanto, o enunciado “e tenho contratado com ele” pode 
significar a inclusão do dote da noiva no contrato, tendo em vista 
as propriedades e outros bens dos sogros que, por certo, estariam 
elencados nesse documento. A prática do dote era comum nas 
famílias abastadas no início do século XIX e significava, segundo 
Muriel Nazzari (2001) apud Alves (2016, p. 46), um requisito do 
casamento: uma questão de propriedade. E era concedido não só à filha 
ou ao marido, mas a ambos. 

O futuro esposo de Maria Josepha, João Pereira Leite, 
nascido na Freguesia de Santa Maria do Outeiro, Portugal, 
em 1770, chegou ao Brasil em 1788 e foi transferido para Mato 
Grosso em 1796 para servir como Porta Estandarte em Vila Bela, 
capital da Província de Mato Grosso, onde permaneceu durante 
25 (vinte cinco) anos; somente em 1813 foi transferido para 
Vila Maria, para ocupar o cargo de Comandante do Corpo de 
Caçadores Reais do Paraguai.  

 É interessante observar que enquanto o pai ‘acertava’ a 
união da filha com João Pereira Leite, a pessoa mais importante 
dessa relação, Maria Josepha, nos faz parecer que não foi 
consultada, o seu consentimento era o que menos importava 
para o pai, movido mais pela expansão dos negócios que pelos 
sentimentos da filha. E ao que tudo indica, os noivos não se 
conheciam, visto que  os acertos do casamento ocorreu em 1812, 
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quando Maria Josepha tinha apenas 11 (onze) anos de idade e o 
pretendente João Pereira Leite  ainda morava em Vila Bela. Ao 
ser transferido para Vila Maria em julho de 1813, João Pereira 
chega com o status de noivo da filha do Coronel da Jacobina, 
levando-nos a pressupor que os noivos só se conheceram  nos 
dias anteriores à cerimônia do casamento, que ocorreu poucos 
meses depois.

A acentuada diferença de idade entre Maria Josepha 
(12) e João Pereira (43) não impediu o contrato de casamento que 
deu a Leonardo uma relativa tranquilidade, visto que as questões 
econômicas e sociais que envolviam as terras, a administração da 
fazenda, a criação de animais, a produção da lavoura, a fabricação 
de aguardente, o contingente de escravos, entre outros negócios, 
iriam ser mantidos. 

Tudo acertado e os preparativos sob controle, a menina-
moça Maria Josepha casa-se com o sargento-mor João Pereira 
Leite, em 1813, na Capela da fazenda. O casamento foi celebrado 
pelo Padre Gomes, irmão da mãe da noiva, Ana Maria, e assistida 
por militares graduados, políticos influentes de Cuiabá e Vila 
Maria e amigos, bem como o pessoal da fazenda. O casamento 
foi um grande acontecimento social e político e significava, aos 
olhos da sociedade, respeito, ascensão social e segurança. O pai 
de Maria Josepha estava muito orgulhoso pela união da filha 
com um dos homens mais notáveis do seu tempo, que gozava de 
enorme prestígio e tinha uma carreira militar que atestava todo o seu 
merecimento. (PROENÇA, 1992, p. 60).

 Como determina o ritual de casamentos de sinhás-moças 
ricas, imagina-se Maria Josepha, uma menina saudável, usando 
vestido de renda branca até os pés, uma coroa de flores brancas 
sobre o véu também de renda branca na cabeça, e trazendo nas 
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mãos um buquê de flores naturais. O tradicional uso de flores 
brancas e naturais, conforme Mary del Priore (2014), simbolizava 
a virgindade e a fecundidade da união. 

O amor não era essencial nessas relações e o que 
predominava era a união de interesses para a manutenção do 
prestígio e estabilidade social. (Idem, 2014). O romantismo em 
casamentos arranjados não existia, ademais, como reagiria uma 
menina de 12 anos em contato matrimonial com um homem que 
poderia ser seu pai? 

No entanto, essa idade para casar era aceita pela Igreja 
e, por outro lado, era voz corrente que filha solteira de 15 anos 
dentro de casa inquietava os pais que começavam a fazer 
promessas a Santo Antônio e a São João. Até versinhos foram 
criados para arrumar casamento precoce: Meu São João, casai-me 
cedo, / Enquanto sou rapariga, / Que o milho rachado tarde / Não dá 
palha nem espiga. (FREYRE, 2006, p. 430).

Como não poderia deixar de ser, depois do enlace, 
Maria Josepha e seu esposo passaram a residir na Casa Grande 
da fazenda Jacobina.  Para a recém-casada parecia que tudo 
continuava como antes, a mesma casa, a mesma família, as 
mesmas escravas, no entanto, o que mudava era a instalação do 
quarto nupcial e a sua condição de sinhá para mulher.  

Maria Josepha-mulher e mãe

A máxima religiosa “Uni-vos e multiplicai-vos” caiu 
como uma luva para o casal. Um ano após o casamento, na flor 
da idade, aos 13 anos, Maria Josepha deu à luz seu primeiro filho, 
Joaquim Pereira de Souza Leite, o qual foi batizado na Capela da 
fazenda pelo Padre Joaquim José da Silva. 



- 43 -

Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Cáceres. Vol. I

Nesse mesmo ano (1814), Maria Josepha iria 
experimentar emoções de tristeza, com o falecimento de seu 
pai, deixando viúva a sua mãe Ana Maria, que continuou a 
administrar a fazenda e os negócios do marido, visto que o genro 
se ocupava de outros afazeres que o mantinham ausente do lar.

Com o apoio incondicional da mãe, Maria Josepha, ao 
longo de sua relação matrimonial, tornou-se mãe de 10 (dez) 
filhos, sendo ao todo 07 (sete) homens e 03 (três) mulheres, cujos 
nomes seguem com as datas de nascimento: 

01. Joaquim Pereira de Souza Leite    06 - 06 - 1814
02. João Carlos Pereira Leite              04 - 11 - 1816
03. José Augusto Pereira Leite           14 - 04 - 1818
04. Senhorinha Thereza da Silva        29 - 07 - 1919
05. Antonio Maria Pereira Leite         05 - 04 - 1822
06. Ana Maria da Silva                      26 - 06 - 1825
07. Leonardo Pereira Leite                 07 - 08 - 1827
08. Luiz Benedito Pereira Leite          21 - 01 - 1830
09. Maria da Glória Pereira Leite       22 - 04 - 1831
10. Pedro Nolasco Pereira Leite         19 - 01 - 1833

Todos os filhos nasceram na Jacobina, e vieram ao 
mundo pelas mãos de uma parteira, geralmente a comadre 
da proprietária da fazenda, e que além de “aparar crianças”, 
era benzedeira, ou pelas mãos de uma mucama com muita 
experiência. E embora Maria Josepha corresse riscos a cada parto, 
mostrou-se uma fortaleza na procriação, talvez pela jovialidade 
e pela vida saudável que tinha. Os filhos, sem exceção, nasceram 
sadios e, em pouco tempo entre um parto e outro, a Casa Grande 
transformou-se em uma creche pela numerosa prole.
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Maria Josepha chegou aos 32 (trinta e dois)  anos, 
rodeada de 10 (dez) filhos, e os criou com a ajuda da mãe e das 
mucamas da fazenda, e as brincadeiras com as amigas que lhe 
faltaram na infância, agora tinha de sobra, entre os cuidados de 
amamentar, cuidar, conversar e brincar de mãe com os filhos.

As cerimônias de batismo dos filhos sempre foi uma 
grande festa e eram realizadas na Capela da fazenda, e a escolha 
dos padrinhos recaía sobre políticos e militares da Capitania 
de Mato Grosso, com os quais os proprietários da Jacobina 
mantinham relações de amizade e apreço.

Hércules Florence, desenhista francês e um dos 
integrantes da Expedição Langsdorff no interior do Brasil, 
durante a sua passagem pela Jacobina, em setembro de 1827, 
descreve o esposo de Maria Josepha, tenente-coronel João 
Pereira, como um homem de baixa estatura e ar fanadinho, apesar 
de ser assaz robusto. (Idem, p.181). Quanto à sua jovem esposa, as 
informações eram de que durante a sua infância e mesmo depois 
de casada, jamais se envolvera na administração da fazenda e da 
casa, não por gosto, mas pela proteção da mãe que a mantinha 
afastada dos afazeres domésticos e dos negócios. Mesmo depois 
do casamento de Maria Josepha, quem continuou a administrar 
a fazenda foi sua mãe Ana Maria. Nesse cenário, podemos 
imaginar que Maria Josepha nunca tenha pisado na cozinha, 
espaço exclusivo das escravas responsáveis pelas refeições e 
sobremesas diárias da família, e nem tenha aprendido a tear com 
as escravas da Casa Grande.   

Em conversa com Hercules Florence (1827), Ana 
Maria apresentou o genro como um mero valet de chambre da toda 
poderosa proprietária da Jacobina (SOUZA, 1998, p. 31, nota 25), 
confidenciando, ainda, ao visitante: Não quero que meu genro se 
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ocupe de lavoura, isto é bom para mim que nasci no meio dos trabalhos 
de campo. No entanto, a visão do poderoso João Pereira Leite 
em relação à administração da fazenda era muito diferente da 
opinião da sogra, conforme Souza (Idem):

além de comandar a guarnição de Vila Maria e o 
Registro de Jauru, boa parte da fronteira, como 
rio Paraguai abaixo até Albuquerque estava sob 
o seu comando. Assim, pouco lhe interessava a 
Jacobina. Como Oficial de Milícias, tinha afazeres 
mais importantes e mais patrióticos do que a 
agricultura e a pecuária da fazenda de sua mulher. 

Nos dois momentos em que Hércules Florence esteve 
na Jacobina, em 1827, observou que, no grande jantar oferecido 
aos hóspedes, a família do Tenente-coronel esteve ausente; e 
também após o batizado do filho Leonardo, Maria Josepha, 
embora restabelecida do parto, sua mãe Ana Maria e os filhos 
também não participaram da festa.  Nessa época, era comum  
mulheres e crianças não aparecerem aos visitantes. A única 
mulher da família de quem Hércules Florence se aproximou e 
conversou foi com a matriarca Ana Maria, que continuava dando 
as ordens na fazenda.

O ano de 1833 ficou marcado duplamente para a família 
Pereira Leite, nascia em 19 de janeiro Pedro Nolasco Pereira 
Leite, o último filho do casal, e oito meses mais tarde, vem a óbito 
o Tenente-coronel, que se encontrava com 63 (sessenta e três) 
anos e doente, e a sua ausência vai causar grandes mudanças na 
administração da fazenda e na vida da viúva.

Em um momento da história do Brasil-colonial, em 
que o sistema familiar, a organização econômica, os sistemas 
jurídicos e econômicos determinavam o lugar da mulher na 
sociedade patriarcal e escravocrata, Maria Josepha rompe com 
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esses sistemas e passa a administrar a fazenda Jacobina a partir 
de 1834, na condição de viúva e mãe de 10 (dez) filhos, sem 
experiência para o trabalho e os negócios da fazenda. 

Superando um a um os problemas diários, transformou-
se em uma corajosa matrona que, conforme recontos de 
testemunhas, percorria todo o sitio, com chapéu largo à cabeça, chicote 
em punho, dirigindo os serviços, animando os empregados com tom 
de voz alto, e fazendo sentir, quanto necessário, o corretivo enérgico.  
(PEREIRA LEITE, 1976, p. 31). Por esses traços semelhantes aos 
de sua mãe em relação ao tratamento dado aos empregados, 
herdou o apelido de Nhanhá da Jacobina. 

 Maria Josepha era auxiliada nos trabalhos pelo seu 
segundo filho, João Carlos Pereira Leite que, a partir dos 16 
(dezesseis) anos se transformou em seu assistente, ajudando-a na 
criação dos irmãos, na administração da fazenda, nos negócios 
deixados pelo pai e protegendo-a de eventuais adversidades.

Diferente de seus pais que não se preocuparam com a 
sua formação, Maria Josepha não perdeu tempo com a educação 
de seus filhos e preparou-os para fazer os estudos primários em 
Cáceres, onde tinha residência, e depois fora do município. 

Viúva jovem e rica,  enamorou-se de José Alves Ribeiro 
com quem contraiu novas núpcias, tornando-se mãe, pela 
décima primeira vez, em 1837, de um menino que recebeu na 
pia batismal o nome de Generoso Leite Ribeiro, que teve como 
madrinha a avó Ana Maria. O segundo esposo de Maria Josepha, 
ao contrário do primeiro, era comerciante e pecuarista na cidade 
de Poconé, e engajado  na política da Província desde 1831. 
Foi um dos líderes do movimento de nome Rusga que eclodiu 
na cidade de Cuiabá, em 30 de maio de 1834,  culminando na 
matança de muitos portugueses, que eram chamados de adotivos 
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ou bicudos. 
As consequências do envolvimento político do esposo 

foram cruciais para o desfecho da união do casal, e blindaram 
a jovem senhora do Engenho de aço contra as seduções que, na sua 
idade e com a sua riqueza, coalham a sua vida amorosa. (PEREIRA 
LEITE, 1976, p. 31). Sem condições de retornar ao lar, José Alves 
Ribeiro, após os fatos que agitaram o norte de Mato Grosso 
no período de 1834 a 1837, partiu para o Vale do Taboco (hoje 
Miranda - MS), (MESQUITA, nota de rodapé 19, 1992), deixando 
a esposa e o filho recém-nascido para trás.

Depois dessa triste experiência, que causou decepção e 
mágoa a Maria Josepha,  vamos  encontrá-la transformada em 
uma mulher ríspida, autoritária, imperiosa, que só o amor dos filhos 
ameigava o seu coração. (PEREIRA LEITE, 1976, p. 31).

Maria Josepha e sua mãe Ana Maria são descritas por 
Proença (1992, p. 63) como 

mulheres destemidas que não primavam pela 
beleza, mas sabiam impor com dinamismo e 
determinação somados a certa candura feminina, 
o que as fez passarem para a história como 
matriarcas estimadas, importantes e respeitadas 
no panorama socioeconômico da Província mato-
grossense.

Maria Josepha, avessa às novas relações amorosas, 
viveu exclusivamente para os filhos e para a fazenda, tornando-
se uma matriarca muito influente e importante na sociedade de 
Vila Maria. Nos documentos de doação de casas, de vendas e 
trocas de escravos, não era a Nhanhá da Jacobina que se dirigia 
ao cartório, ao contrário, era o tabelião que se deslocava até a sua 
residência para lavrar a ata, como podemos ver no recorte do 
documento cartorial:



- 48 -

Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Cáceres. Vol. I

Na Escritura de troca de escravos feita entre Maria 
Josepha e seu filho Bel. Pedro Nolasco Pereira 
Leite, em 17 de dezembro de 1857, na residência 
de Maria Josepha na Freguesia de São Luiz do 
Paraguai de Villa Maria, transferia a seu filho um 
escravo de nome Fely Africano em troca de um 
escravo de nome Jeronimo a quem tinha dado 
liberdade. (Livro de Notas n. 1. 1º Cartório, Villa 
Maria, 1856, grifo nosso).

Dos 11 (onze) filhos de Maria Josepha,
1. cinco permaneceram solteiros: Joaquim; Senhorinha 

Thereza; Antonio Maria; Pedro Nolasco; e Generoso, 
filho do segundo casamento; 

2. um não deixou descendência: Leonardo;
3. duas se casaram, Maria da Glória que se tornou 

Baronesa de Villa Maria ao esposar o seu primo, o 
Barão Joaquim Gomes da Silva; e Ana Maria que se  
casou com o Major José Joaquim de Carvalho;   

4. três se casaram, João Carlos; Luiz Benedito; José 
Augusto.

Dos filhos homens de Maria Josepha, o escritor Pereira 
Leite (1976) destaca três, João Carlos, Luiz Benedito e Pedro 
Nolasco, pelos relevantes serviços prestados à vida pública e 
política de Mato Grosso e do Brasil, assinalando: três são fidalgos 
cavalheiros da casa Imperial; dois são comendadores das ordens de 
Cristo e da Rosa e portadores de medalhas, com participação ativa na 
Guerra do Paraguai; e o caçula, o primeiro mato-grossense a formar-se 
em Medicina. (Idem, p. 11).

Das filhas mulheres de Maria Josepha, queremos 
destacar Maria da Glória, que se tornou a primeira e única 
Baronesa de Vila Maria, a partir do título de Barão concedido 
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a seu esposo Joaquim José Gomes da Silva, em 21 de junho 
de 1862, pelo Imperador D. Pedro II, em reconhecimento aos 
serviços prestados ao país, e coube ainda à Baronesa a autoria 
de uma carta-documento dirigida ao presidente da República, 
general Deodoro da Fonseca, sob o título A extinta província de 
Mato Grosso poderá por si só constituir-se estado?,  em que questiona 
a situação da Província de Mato Grosso à época.

 A família Pereira Leite da Jacobina, pelas propriedades 
rurais que possuía, pelas relações de poder político local, 
estadual e nacional, pela expansão dos negócios, tornou-se uma 
das mais poderosas de Mato Grosso, primeiro pelo afinco e visão 
de negócios dos primeiros donos, Leonardo e Ana Maria, depois 
pelas mãos firmes da viúva  Ana Maria e, por último e por mais 
tempo, pela garra e  destemor de Maria Josepha e  de seus filhos 
homens.

Aos 88 (oitenta e oito) de idade, a nossa heroína Maria 
Josepha falece em 3 de novembro de 1888, e foi a mais longeva 
da família Pereira Leite,  com exceção de seu filho Benedito que 
faleceu em 1910. Sepultada no Cemitério São João Batista, em 
Cáceres, descansa ao lado de 7 (sete) de seus  11 (onze) filhos. 
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NATALINO FERREIRA 
MENDES 

(Olga Maria Castrillon-Mendes)6

Fonte: Acervo de família – No lançamento de História de Cáceres, em 
2009, na Câmara Municipal.   

6 Professora aposentada da Unemat. Atua no PPGEL e  Profletras/Unemat. É membro da 
Academia Mato-Grossense de Letras e do IHGC.
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Natalino Ferreira Mendes nasceu em Cáceres-MT, 
no dia 03/01/1924, descendendo do lar de Bertholdo Ferreira 
Mendes e Anatália Trindade Mendes, na bifurcação da Rua 
Padre Casemiro, esquina com a Rua Treze, até o Sangradouro, 
no Bairro Cavalhada, como canta em versos:

Nessa esquina, à direita da enxurrada, 
construíra meu pai a nossa casa de morada. 
Acordei para a vida
nesse ponto da cidade, 
e os meus encantos de criança
eram a chuva copiosa
de verão
e o consequente escachoar
das águas correndo
impetuosas
barulhentas
por sobre o calçamento irregular
da ladeira de pedra
da rua Padre Casimiro 
                                           (MENDES, 2010, p. 14)

Faleceu na mesma cidade no dia 23/12/2011, aos 87 
anos. Casado com Olga Castrillon Mendes teve seis filhos, treze 
netos e treze bisnetos. Fez os estudos iniciais no Grupo Escolar 
‘Esperidião Marques’ e formou-se em Técnico em Contabilidade, 
na Escola ‘Raimundo Cândido dos Reis’, em Cáceres-MT. 
Agrega uma linha tênue que se liga pelos estudos da cultura 
mato-grossense, elegendo a cidade natal como o lócus pelo qual 
acessou o mundo. 

Desde História de Cáceres: administração municipal (1973 
e 2009), passando por Marco do Jauru (1983), Efemérides cacerenses 
(1992), Memória cacerense (1998), História de Cáceres: origem, 
evolução, presença da Força Armada (2010), além de publicações 
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avulsas e artigos veiculados na Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico de Mato Grosso7, Natalino Ferreira Mendes tece 
fatos e personagens da história, registrando e transcrevendo 
documentos dos arquivos públicos com os quais compôs 
seus escritos, tanto em elenco de datas quanto de crônicas, de 
narrativas históricas e poemas.  

Da periferia da cidade ao centro de formação da 
mentalidade mato-grossense, construiu sua obra pela qual 
compreendeu o sentido sócio-histórico e cultural do povo. Teve 
vida longa e produtiva. Foi um raio de sol para a família, a cidade 
e para várias gerações de alunos. Foi também um desses homens 
de fé que convence pela postura e pela coerência, que busca a 
unidade na diversidade de pensamentos. Ao falar da Cavalhada, 
o bairro mais antigo da cidade, da Ponte de Pedra, do sentido de 
uma cidade portuária para Mato Grosso, das raízes, costumes 
e ocupação do município, da contribuição de Cáceres para o 
folclore mato-grossense, encontra luzes que ajudam a esclarecer 
as posturas e a mentalidade do povo. “As expressões da cultura, 
presentes no viver da comunidade, dão espaço para novas 
expressões, vindas de fora, que chamam atenção pela forma e 
conteúdo, diferentes das nossas.” (MENDES, 1998, s/p). Uma 
cultura que se forma na pluralidade fruto das variadas formas 
de ocupação e processos migratórios. 

Esse é o substrato com o qual adentrou a Academia Mato-
Grossense de Letras, por incentivo do amigo, na época, vereador, 

7 Destacam-se alguns: “Cáceres: 200 anos” (Tomos CIX-CX, Ano L, p. 35-36, 1978); “Ao 
IHGMT” (Tomos CXIII-CXIV, Ano LII, p. 250, 1980); “Luís de Albuquerque de Melo Pereira 
e Cáceres: homenagem ao fundador de Poconé”, por ocasião do bicentenário daquela cidade, 
21/01/1981 (Jornal Equipe, Cuiabá, 25/01/1981 e na RIHGMT, Tomos CXV-CXVI, Ano LIII, p. 
3-12, 1981); “D. Aquino: culto a Maria”. RIHGMT, Tomos CXXIII-CXXIV, Ano LVII, p. 32, 1985; 
“Sabinada: 150 anos”. RIHGMT, Tomos CXXIX-CXXX, Ano LX, p. 67, 1988; “Um marco na 
formação de Mato Grosso”. RIHGMT, Tomo CXLVI, Ano LXX, comemorativa aos 250 anos da 
Capitania de MT, p. 70, 1998.
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em Cáceres, Pedro Paulo Pinto de Arruda Filho. Cuidou de 
elaborar o seu discurso de posse, ouvindo  “repetirem-se no seu 
íntimo palavras de fogo do Senhor a Moisés, partidas da sarsa 
ardente: ‘Tira os teus sapatos dos teus pés, porque o lugar em 
que tu estás é terra santa.’ (MENDES, 1987, p. 11). Bebendo sua 
inspiração no livro que costumava ter à mão, bastou-lhe, como 
para Moisés, apenas a fé: bastou saber que o Senhor estaria com 
ele. 

Professou essa fé, somada ao húmus da terra que, 
mesclado às terras cuiabanas, sabiamente engrandeceu sua obra 
e solidificou amizades, cujos frutos  colheu ao longo da sua 
permanência nas duas instituições mais antigas do Estado: o 
IHGC e a AML. 

Pergunto se o exercício diuturno como diretor e 
professor do Colégio Onze de Março, que ajudou a fundar, 
juntamente com o também idealista Capitão Cândido Nunes, 
do 2º Batalhão de Fronteira, aliado às extenuantes funções na 
administração municipal de Cáceres, moldou o seu caráter, a sua 
visão de mundo, a sua paixão pela terra?! 

Nos lugares de memória que exploro é possível divisar 
imagens do homem público que exerceu a função de auxiliar-
protocolista do Tesouro do Estado de Mato Grosso; diretor e 
professor de português do ‘Instituto Onze de Março’ e Secretário 
de Administração, de Educação e Desenvolvimento Social e 
Chefe de Gabinete da Prefeitura Municipal de Cáceres, por mais 
de três décadas, sempre atento aos documentos com os quais se 
constituiu garimpador-de-acervo e autodidata. Pela pesquisa 
encontrou o sentido da própria existência e manteve-se firme na 
condição de pai e mestre para os seus descendentes. Apregoava 
a crença no homem e no mundo pela voz e pela pena, na ponta 
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da qual surgiram os poemas de louvor à vida e à terra natal, 
como na Lenda da Princesa do Paraguai, cuja letra foi musicada 
pelo Grupo Raízes, de Cáceres. 

Descia o rio dos Paiaguás
princesa linda das terras diamantinas
do alto Paraguai.
Vinha de longe, muito longe, 
num airoso barco ornado
de Vitórias-Régias...
 – Seu nome ninguém sabe. 

Encantada com a visão
das terras que se espraiam
desde o rio
até a Serrania Azul
do lado que o sol nasce, 
à praia abicou
no ponto em que o Paraguai
graciosa curva descreve
antes de procurar o sul. [...]

Em êxtase ficou
voltada para o poente...
Alguns naturais acorreram
e, plantando suas choças
de folhas de palmeira, 
fizeram-lhe a corte.

Assim nasceu Cáceres, a princesa do alto Paraguai.                                                              
(MENDES, 1993, p. 16).

Presentificam-se, na epopeia romântica que funda a 
cidade, as raízes do fabulário, aliadas às fecundas pesquisas em 
documentos oficiais com que construiu a base da sua produção. 
Bebeu na fonte escorreita da escrita de Machado de Assis e D. 
Aquino Corrêa, autores que o acompanharam por toda uma vida 
produtiva de leitura e reflexão.   

O conjunto da obra o imortalizou em variados lugares 
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de memória, como a Escola ‘Professor Natalino Ferreira Mendes’, 
os Auditórios da Fundação Cultural de Cáceres e da Faculdade 
do Pantanal/FAPAN; os trabalhos de pesquisa publicados nas 
Revistas dos Institutos Históricos e Geográficos de Mato Grosso 
e de Cáceres (IHGMT e IHGC) e na Academia Mato-Grossense 
de Letras/AML, nesta última atuante por 24 anos. Em todas as 
Instituições fez veicular os escritos mais importantes sobre sua 
gente e sobre a história de Cáceres, cujos feitos contou e cantou 
nos gêneros de crônica, como em Memória Cacerense (1998), e da 
poesia, Anhuma do Pantanal (1993) e Pássaro vim-vim (2010), sua 
última publicação em vida. 

Entre a história e a poiesis, o discurso da/sobre a 
cidade exala o fascínio sobre os pioneiros, os símbolos perenes 
(e silenciosos) da memória e, principalmente, do povo e das 
riquezas culturais que produz. Hoje, revisitamos a história 
através das pesquisas que reverberam o verdadeiro sentido da 
imortalidade. 

Cedinho levantam-se elas
as lavadeiras
(da minha infância).
Preparam o ‘quebra-torto’.
Das roupas a lavar
fazem trouxas, 
munem-se de sabão, anil e porrete.
Tudo posto na bacia
- alvissareiras – 
seguem para o rio
As lavadeiras.

Lá dividem-se em setores
no porto preferido:
–  Furadinho
Malheiros
Fonseca
Dom Thomaz
Carne Seca. (MENDES, 2010, p. 10).
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A poética, aliada à narrativa histórica, como escrevi no 
prefácio do livro de poemas Pássaro vim-vim, e reproduzo em 
parte aqui, é a chave que interpenetra palavras plurais, definindo 
certo tom de diálogo com a memória do leitor. Modulam as 
frequências do coração em profusões telúricas de modo que 
não é de saudade que fala, mas de resíduos de lembranças que 
estão coladas nos compassos da vida. Há, então, certa juventude 
eterna e irreprimível nos versos que brotam do canto do pássaro-
poeta. Essa poesia é o cântico à natureza e à cidade. O lirismo 
empresta ao tom memorialista um novo matiz. Toda a memória 
com cheiro e cores de infância reflete a alma de poeta romântico. 
Num desfilar de aves, cantos e rumores de lembranças remetem 
aos mais remotos pontos da cidade: na “ladeira de pedra”, no 
“beco das oliveiras”, na “capelinha em ruína”, no “campanário 
da matriz”, onde Cecilinho comunicava vida e calor aos seus 
sinos. Evoca o que conhece e exalta, elegendo o motivo do seu 
canto. O poeta não quer apenas gravar a música do passado, mas 
sugerir-lhe o movimento, as sensações táteis e emotivas, todas 
testemunhas derradeiras da memória. Todos emblemas que já 
se fizeram presentes em Anhuma do Pantanal, publicado em 1993. 

Como objetos desse poder linguístico estão a 
“mangueira deitada”, a vetusta piuveira do sangradouro, a 
draga fundeada no porto da Serraria Castrillon, o porto novo 
no velho ancoradouro do Fonseca, a Ilha de Cáceres, o Marco 
do Jauru, a Tapagem, o cumbaru de ouro, a casa da panela, o 
carro de bois, o vapor Etrúria, o lampareiro, o poaieiro, o pé-de-
garrafa... filigranas delicadamente entrelaçadas, tecendo o curso 
da existência. O universo todo cabe no pedaço de chão do Pai 
Congo, do Padre Mira, da lavadeira Nhá Luiza, do Padre Paulo, 
do Silva Freire, do mano Nelson, todos, como o próprio poeta, 
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transformados em estrelas. 
O canto dos pássaros pantaneiros, assim, é a respiração 

do universo e traz para o poema os mais diversos sons, nele 
imprimindo um tenaz e contínuo movimento – metáfora da 
vida e dos sentimentos. A poesia tem luz, som e movimento, 
mobilizando os sentidos. Existe um quadro, um concerto, 
fenômeno de interação entre o homem e o ato recriador, 
permeado pelo divino, como acreditava. 

O seu universo era a própria cidade, cuja ligação o 
transformou no homem-chão. Não viajava, pois se atravessasse 
a Ponte Marechal Rondon ou o Trevo de São Luiz, já sentia 
saudades. Permaneceu nos (des)limites do rio e no encontro de 
caminhos da entrada da cidade, forjado pelo silencio orgânico das 
palavras. Fez do sentido de pertencimento o sentido da própria 
existência. 

Por várias vezes foi homenageado com diplomas, 
comendas e mérito legislativo e acadêmico, sem nunca perder 
a natural simplicidade. Participou ativamente da vida na 
comunidade, contribuindo com a criação de várias instituições, 
dentre elas a APAE, o Hospital O Bom Samaritano, o IESC 
(embrião da UNEMAT), o Instituto Histórico e Geográfico de 
Cáceres, dentre outras, seguindo a linha proposta por Rubens 
de Mendonça no prefácio à História de Cáceres (1973 e 2009): da 
escrita da história do Brasil a partir das várias regiões culturais 
que compõem a sua imensa geografia. 

Desta forma, plantou sementes que fecundaram amizade 
e admiração sinceras. Neles e em todos os que compõem o campo 
intelectual do Estado, temos configurado o quadro sistêmico da 
cultura brasileira produzida em Mato Grosso.  

Nessa necessidade histórica de renovação e 
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compreensão da memória do meu Patrono, acesso o mundo 
a partir da Vila Maria do século XVIII, surgida da atuação de 
Luís de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres, o 4º Capitão-
General da Província de Mato Grosso, do tempo da demarcação 
das fronteiras entre Cuiabá e Vila Bela; da cata do ouro e da 
preação do indígena; das posteriores entradas bandeirantes e 
expedições científicas; do comércio da poaia com o mundo, das 
figuras lendárias do poaieiro, do sertanejo e do boiadeiro. Entre 
as fechadas matas e o feraz8 Pantanal a terra produz e se estende 
pelos vastos campos de agricultura e pecuária. O Brasão inserido 
na Bandeira cacerense anuncia sua vocação: Ad Sum (Presente). 
Responde ecoando os antigos sítios históricos (Jacobina, Caiçara, 
Ressaca, Descalvados); a Igreja Matriz, o rio Paraguai e seus 
afluentes: Sepotuba, Jauru e Cabaçal; a memória das ruas (13 
de Junho, Maravilha, Tapagem, Frei Ambrósio); dos Colégios 
Sant’Ana, Grupo Escolar, São Miguel, Rodeio, São Pedro, 
Garcez); o Cemitério São João Batista (pelo qual o Acadêmico 
Luiz-Philippe Pereira Leite nos levou e compreender a saga da 
Fazenda Jacobina); os Leões do Porto Mário Corrêa (dos quais só 
se guarda a memória oral e poucas imagens); os lampiões de rua; 
a presença do Marechal Rondon (concluindo mais um trecho 
da extensão da linha telegráfica em direção ao Amazonas), e 
tantos outros fatos e personagens que compõem a galeria dos 
que ajudaram a construir a história da Vila Maria e da cidade de 
Cáceres. Como diz o memorialista: 

Mas a gente, que para cá se deslocara, lançou-
se à luta e da exuberância deste solo tirou a 
subsistência, fazendo, do excedente, lucrativo 
comércio, baseado no tripé da sustentação: 
agricultura, pecuária e extrativismo animal e 
vegetal. Hoje, passados tantos anos, voltamos ao 

8 Termo utilizado pelo poeta no Hino a Cáceres.
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ponto de partida em novas dimensões: Cáceres 
projeta-se no cenário mato-grossense, nacional 
e mesmo internacional, pela inigualável posição 
que ocupa o cruzamento de estradas, na cabeceira 
do Pantanal e com o potencial telúrico de que 
dispõe. Volta a ser, como queria Albuquerque, 
uma porta de comunicação não só com São Paulo, 
mas com o mundo. Tanto cresceu Cáceres nos anos 
setenta, que houve a grande explosão, dividindo-
se o nosso vasto território em novos centros de 
produção e comércio, formando a constelação 
de municípios que povoam e civilizam a região 
sudoeste de Cuiabá. (MENDES, 1998, p. 30-31).
 

Em muitos aspectos a cidade se transformou, sofreu 
as crises do abandono e a sua tradição bicentenária grita pela 
recuperação do notável patrimônio material e imaterial. Novas 
investidas e novas posturas clamam por atitude cidadã e 
projetos verticalizados, como os que já acontecem relacionados 
ao Patrimônio Histórico da cidade. 

Descubro, então, entre o legado da memória oral e 
escrita do meu Patrono, quatro faces do seu labor intelectual: 
do cronista-historiador, do professor-pesquisador, do pássaro-
poeta e do menino-do-mato. Todos forjados na rica experiência 
do lar paterno, no contato com a sala de aula e na administração 
pública, em cuja base corria a seiva do amor. Exercitava e pregava 
o maior, o mais difícil dos mandamentos: “amar ao próximo 
como a si mesmo”. Ao final da vida fez surgir a figura do menino 
voltado para raízes morroqueanas. Na lida com a terra, de onde 
brotaram as flores que ornamentam esta cerimônia, nas conversas 
com o boiadeiro e na contemplação muda do etéreo reafirmou a 
fé nos homens e compôs hinos de louvor à vida.

Além da morte
[...]
Da fronde de copada árvore,
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Em cuja sombra estou, 
Folhas caem.
Folhas verdes...
Uma após a outra vão caindo, 
Sucumbindo.
Mas a árvore, essa é a mesma,
Viçosa, viridente,
Copa voltada para o firmamento, 
Estuante de vida, 
Esperançosa de frutos.

Na própria natureza uma lição!
O que interessa é a vida!

– Mas, que é a vida?

Ao discípulo que lhe pediu
Para ir primeiro enterrar o pai, 
Jesus responde:
– “Segue-me e deixa os mortos 
Sepultar seus mortos”.
Quem se ilude?
Jesus é a vida!
– Vida que não admite a morte, 
Porque em Cristo ninguém morre.
                                                 (MENDES, 1993, p. 86)

Dessas profundas origens brotaram o cantor da terra, 
o visionário e o educador em busca incansável da compreensão 
do mundo e da consciência do dom divino que a tudo governa. 
Da diuturna dedicação às leituras de documentos, a produção 
constante em prosa e verso que ficará para além de si mesmo.  

O que foram, então, os 87 anos de vida perante o tempo 
do universo...?!  Diria o confrade/amigo Silva Freire, que o 
recebeu solenemente na AML: “é chuvisquinha, aspectos d’água 
sem punhos do tempo, pois não se tapa o passado, goteira-o por 
entre dentes”. E é goteirando nos espaços simbólicos guardiões 
dos secretos motivos que unem as almas das pessoas, que se 
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busca definir a existencia (i)material de Natalino Ferreira Mendes 
que não cabem num único olhar, mas na somatória de olhares 
múltiplos dos que continuam a reverberar sentidos sobre a sua 
função social e produção intelectual.   
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AKIO KISHI
SINÔNIMO DE 

FOTOGRAFIA EM 
CÁCERES

(Wilson Kishi)9

 

9 Sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográfico de Cáceres.
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Escolhi para patronesse, no Instituto Histórico e 
Geográfico de Cáceres, o meu pai Akio Kishi, que, além do seu 
legado familiar, nos deixou uma infinidade de fotos da cidade de 
Cáceres que registram eventos sociais, políticos e esportivos, que 
se tornaram memoráveis para a história da cidade. 

O mais conhecido dos fotógrafos que já viveram na 
cidade de Cáceres, nas décadas de 60, 70 e início dos anos 80, 
Akio Kishi nasceu em 1º de fevereiro de 1929, na pequena cidade 
de Arida-shi, Estado de Wakayama-ken, no Japão.

   Acompanhado de Keijiro Kishi, um dos 7 irmãos, Akio 
Kishi desembarcou no Brasil, pelo Porto de Santos, São Paulo, 
quando tinha apenas 24 anos, em 8 de agosto de 1953, e foi morar 
na cidade de Dourados-MT (hoje MS), permanecendo por poucos 
dias e, posteriormente, foi para Campo Grande e finalmente para 
Sidrolândia, ambas cidades do mesmo Estado.

Em junho de 1960, Mitie Hayashida, que morava na 
cidade de Cáceres (MT), recebeu convite de uma tia e foi até 
a cidade de Campo Grande para conhecer um moço do Japão 
que morava em Sidrolândia. E, foi assim, que Mitie e Akio se 
conheceram e oficializaram a união de acordo com a tradição 
milenar japonesa, na cidade de Campo Grande, e o religioso, na 
Igreja Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, em Cáceres.

Desde que chegou à Princesinha do Paraguai, a família 
Kishi fixou residência na Rua Coronel José Dulce, onde instalou 
estabelecimento Foto Kishi.  A localização no   ponto central 
da cidade, em frente do Esporte Clube Humaitá, que, à época, 
promovia grandes eventos sociais, favoreceu muito as atividades 
fotográficas de Akio Kishi para que se tornasse um dos mais 
assediados fotógrafos para registrar os principais acontecimentos 
sociais de Cáceres e conquistou grandes amizades. Até hoje, o 
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nome “Kishi” é sinônimo de fotografia. “Atenção!!!! Olha aqui 
pro Kishi”, dizem as pessoas ao tirarem as fotos de amigos.

   Foi membro do Rotary Clube de Cáceres, da Loja 
Maçônica União e Força e membro fundador da Associação 
Cultural e Esportiva Nipo-Brasileira de Cáceres, contribuindo 
junto com outros associados a manter viva a cultura japonesa na 
cidade.

   Além da fotografia, Akio Kishi tinha alma de artista! 
Desenhava, pintava, tocava violão e outros instrumentos e gostava 
muito de cantar. Nas festas, quando pegava um microfone e 
soltava sua voz, cantava com muita emoção! Alguns o chamavam 
de Roberto Carlos Japonês. Mitie Kishi, sua esposa, lembra que 
Akio, sempre contava que, quando solteiro, em Campo Grande, 
“sempre era destaque nas competições que disputou, recebendo 
os primeiros prêmios dos concursos de canções japonesas”.

   Teve seis filhos: Margarete, Wilson, Nelson, Regina, 
Hélio e Fábio.  A primeira filha, Margarete, é professora de 
Educação Musical, hoje, aposentada e viúva, mora em São 
Paulo, tem um casal de filhos; Wilson, o único que permaneceu 
em Cáceres, formou-se em Gestão Pública e foi vereador e vice-
prefeito, construiu família e tem duas filhas; Nelson é arquiteto 
formado na UNB em Brasília, reside desde 1987 em Veneza (Itália), 
é casado e tem três filhos; Regina é doutora em Engenharia e 
reside  com o esposo e filha; Hélio é médico veterinário, servidor 
público federal do MAPA, reside em Campo Grande (MS), 
casado e tem um filho; e o caçula, Fábio, engenheiro elétrico e 
advogado, mora na cidade de Porto Velho-RO, também, casado 
e tem um filho.

  Outra peculiaridade do nosso saudoso pai e amigo 
Kishi foi seu espírito apaziguador. Ele tinha o dom de ouvir e 
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mediar conflitos. O fotógrafo deixou marcas e um legado de 
amor, ética e moral para sua família e ao povo cacerense que ele 
tanto amava.

  O velho Kishi também fez parte da história de 
Sidrolândia, como o 1° fotógrafo daquele município. Isso está 
registrado nas páginas do Facebook da Fundação Municipal 
de Cultura de Sidrolândia. No livro de fundação da cidade de 
Mirassol D’Oeste, contém a assinatura de Akio Kishi, como um 
dos presentes naquele momento histórico em que se oficializava 
a independência política do município.

   Em Cáceres, Akio Kishi se eternizou de muitas formas 
em nossa memória. Além de milhares de registros de casamentos, 
aniversários e eventos diversos, está a fotografia da Catedral São 
Luiz com o Ipê Roxo. Uma belíssima imagem captada no mês de 
agosto de 1973 e que tantas vezes foi reproduzida, em capas de 
revistas, calendários de eventos oficiais do município, e tornou-
se inspiração para pintura em tela, cartazes de divulgação 
da Exposição Agropecuária de Cáceres e, em 2015, a imagem 
fotografada por Akio Kishi foi escolhida para compor o Selo 
Postal Comemorativo dos 50 anos da Inauguração da Catedral 
São Luiz. Essa foto passou a fazer parte da identidade visual de 
Cáceres.

  Foi assim que, com a sua arte fotográfica, o japonês Akio 
Kishi não só ajudou a registrar a história de muitos cacerenses, 
como passou a fazer parte da história de Cáceres.

   Akio Kishi faleceu em 23 de março de 1984, aos 55 
anos de idade, vítima de câncer no estômago e está sepultado no 
Cemitério São João Batista em Cáceres.




